
 

 
COMUNICADO  

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.222 

 

               i        P           i i     i          i   - SEI nº 2020-

0671370       i            P     i               i                         

virtual realizada de 25 de setembro a 02 de outubro de 2020, julgou procedente o 

pedido formulado na ação direta para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 4º e 

5º da Lei Estadual nº 6.897/2014, do Estado do Rio de Janeiro.  

 

A legislação dispõe sobre a criação, pelo DETRAN-RJ, de mecanismos de 

informação aos motoristas a respeito da suspensão e cassação da CNH.  

 

Fonte: Processo Administrativo Eletrônico SEI nº 2020-0671370 

.  

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

COVID-19 

 

Lei Estadual nº 9052, de 08 de outubro de 2020 - Altera a Lei nº 6.717, de 18 de março de 2014, que 

“   í     i g               ê  i               i iz                           i                             

                   i             i i    ú  i                     ú  i  ”. 

 

*Decreto Estadual nº 47.311, de 07 de outubro de 2020 - Dispõe sobre a criação do Comitê 

Emergencial de Combate à Fome do Estado do Rio de Janeiro (CECF-RJ) para enfrentamento da emergência 

de saúde pública, e dá outras providências. *Republicado por ter saído com incorreção no D.O. de 08/10/2020. 

 

Fonte: DORJ 
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---------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0045181-26.2017.8.19.0001 

Rel. Des. Ferdinaldo Nascimento 

Dm. 17.09.2020 e p. 22.09.2020 

 

Apelação cível. Direito à saúde. Recém-nascido. Garantia Constitucional. A saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco da doença e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  

A obrigação do ente federativo consiste na prestação efetiva da saúde, sendo indiferente se os insumos 

requeridos estão ou não incluídos em seu programa.  

A inexistência de previsão ou dotação orçamentária não pode servir como argumento para inviabilizar o 

fornecimento de medicamentos ou qualquer tipo de tratamento às pessoas que deles necessitam, constituindo 

atribuição do Poder Judiciário zelar para que as normas constitucionais sejam cumpridas pela Administração 

Pública, o que não fere o princípio da separação de poderes (artigo 2º), as normas orçamentárias ou de 

licitação (eis que preveem as exceções) e da isonomia entre os cidadãos. 

Os honorários advocatícios são fixados para pagar a atuação do advogado, remunerando condignamente o 

labor profissional sem impor carga onerosa ao vencido, mas também sem apequenar o trabalho desenvolvido 

pelo causídico. 

A Defensoria Pública atribuiu à causa o valor de R$ 56.850,00. Assim, a quantia de 10% sobre tal valor 

atualizado se mostra excessivo. 

Diante da baixa complexidade da demanda e da multiplicidade de demandas envolvendo o mesmo pedido, a 

redução da verba honorária deve ser acolhida, aplicando-se o princípio da razoabilidade e o artigo 85, § 8º, do 

Código de Processo Civil. 

Parcial provimento ao recurso do Estado para excluir sua condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios e provimento do apelo do Município para fixar a verba honorária em R$ 520,00. 

 

Leia a Decisão Monocrática 

 

Fonte: EJURIS 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9053, de 08 de outubro de 2020 - Cria subtítulos referentes à gravidez e filhos com até 

12 (doze) anos de idade nos registros de ocorrência da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro e dá outras 

providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

---------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

NOTÍCIAS TJRJ 
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Tráfico de animais marinhos em extinção no foco da Justiça 

 

Central de Custódia de Benfica é vinculada à 29ª Vara Criminal da Capital 

 

Fonte: TJRJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO     -------------------------------------------------  

 

NOTÍCIAS STF 

 

Mantido cancelamento da concessão de exploração de via expressa no Rio de Janeiro 

 

O presidente, ministro Luiz Fux, negou seguimento ao pedido da Associação Brasileira de Concessionárias de 

Rodovias (ABCR) para suspender decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que autorizou o cancelamento 

da concessão para exploração e manutenção da Linha Amarela, via expressa entre as zonas Norte e Oeste do 

Município do Rio de Janeiro. 

 

Segundo narrou a ABCR na Reclamação (RCL) 43697, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-

RJ) acolheu pedido para sustar os efeitos da Lei Complementar 213/2019, que autorizou a anulação da 

concessão e extinguiu o direito da concessionária à indenização prévia. O STJ, então, suspendeu a decisão do 

TJ, bem como liminares proferidas em outros processos, que impediam a encampação da Linha Amarela.  

 

Por isso, a associação acionou o STF. Entre os argumentos apontados na Reclamação, a entidade sinalizou 

suposta usurpação de competência da Suprema Corte e violação de decisão proferida pela Presidência do 

Tribunal no âmbito da Suspensão de Tutela Provisória (STP) 455. 

 

Os dois argumentos, no entanto, foram refutados pelo ministro Fux. Para o presidente, não houve qualquer 

       à    i            i        P 445. “I             i  i    e de contracautela invocado como paradigma 

não foi conhecido, ante a verificada ausência de requisitos de cabimento. Como se sabe, os pedidos de 

suspensão, assim como os recursos, estão submetidos a um prévio exame de admissibilidade, que não se 

confunde c     j íz               é i  ”   x  i   . 

 

O ministro afastou também a alegação de usurpação de competência e ressaltou que compete efetivamente ao 

STJ a análise do pedido de suspensão de liminar no caso concreto, pois para a fixação da competência do 

Supr      i               “  é           i  i                 i                         i          ú  i    é 

necessário demonstrar que a controvérsia instaurada na ação originária esteja fundada em matéria de natureza 

     i   i    ”.  

 

Conforme apontado na decisão, o caso trata de matéria infraconstitucional, visto que a encampação é 

modalidade de extinção do contrato de concessão prevista na Lei 8.987/1995. 

 

Leia a notícia no site 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7620207
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7620082
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=453158&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=453158&ori=1


Suspensas normas estaduais que concedem foro privilegiado a autoridades não previstas 

na Constituição Federal 

 

O ministro Luís Roberto Barroso concedeu liminares em ações diretas de inconstitucionalidade (ADIs) para 

suspender dispositivos das Constituições estaduais do Pará (ADI 6501), de Pernambuco (ADI 6502), de 

Rondônia (ADI 6508) e do Amazonas (ADI 6515) que atribuem foro por prerrogativa de função a autoridades 

não listadas na Constituição Federal, como o defensor público-geral e o chefe geral da Polícia Civil. Com base 

em precedentes, o relator entendeu que as normas que estabelecem a prerrogativa de foro são excepcionais e, 

por isso, devem ser interpretadas restritivamente. A decisão liminar deverá ser referendada posteriormente pelo 

Plenário da Corte. 

 

Exceção 

 

Em sua decisão, Barroso salientou que a regra geral é que todos devem ser processados pelos mesmos órgãos 

jurisdicionais, em atenção aos princípios republicano (artigo 1º), do juiz natural (artigo 5º, inciso LIII) e da 

ig        (   ig  5º       )      i             i  iç          . “        x    i                i         g     

a independência e o livre exercício alguns cargos, admite-      ix ç             i i  gi   ”          . 

 

O relator observou que a prerrogativa de foro constitui uma exceção a direitos e princípios fundamentais, que 

                        õ   à      i    g         i   i   i . “     g       i   i i    i dade para a 

   i iç                      ê  i        i    i     j   iç             é  i i    ”    i    . 

 

Segundo Barroso, o Supremo já analisou a matéria no julgamento da ADI 2553, sobre norma da Constituição 

do Maranhão que atribuía foro criminal originário perante o Tribunal de Justiça aos procuradores de Estado, 

procuradores da Assembleia Legislativa, defensores públicos e delegados de Polícia. Na ocasião, o Plenário 

entendeu que a Constituição estadual não pode, de forma discricionária, estender o foro por prerrogativa de 

   ç          i                           gi              . “O                                           

    ”          . 

 

Risco à segurança jurídica 

 

Ao suspender parcialmente a eficácia dos dispositivos questionados, o ministro assinalou que, há o risco de que 

processos criminais contra as autoridades neles previstas tramitem perante os respectivos Tribunais de 

Justiças. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei do Piauí que cria Dia Estadual dos Bancários e Financiários é inconstitucional 

 

Em sessão virtual, os ministros reafirmaram não caber ao Legislativo dos estados instituir feriado bancário. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=453145&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=453145&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=453145&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=453136&ori=1


Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade da Lei estadual 

6.702/2015 do Piauí, que decretou como feriado bancário o dia 28 de agosto, chamado de Dia Estadual dos 

Bancários e Financiários. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 2/10, na análise da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 5396, ajuizada pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif). A 

norma estava suspensa desde 2017 por liminar concedida pelo relator, ministro Celso de Mello. 

 

A Consif alegava invasão da competência da União para legislar sobre direito do trabalho, que tornaria implícita 

sua atribuição para estabelecer os feriados civis. De acordo com a autora, também cabe à União fiscalizar e 

regular o Sistema Financeiro Nacional, e a legislação federal confere competência privativa ao Conselho 

Monetário Nacional (CMN) para disciplinar o funcionamento das instituições financeiras. 

 

Competência da União 

 

Ao decidir, o ministro Celso de Mello entendeu que a hipótese é de usurpação de competência da União para 

legislar sobre direito do trabalho, conforme previsto na Constituição Federal (artigo 22, inciso I). Segundo ele, a 

União também tem competência exclusiva no âmbito do sistema financeiro nacional, pois os artigos 21, incisos 

VII e VIII, e 192 da Constituição excluem a possibilidade de o estado-membro disciplinar o funcionamento das 

i   i  içõ    i     i   . “        g  i   i   i   i         i           g             i i      i              h      

funcionamento das instituições financei       i                x  í i                  x        i   i    ”  

afirmou. 

 

Precedente 

 

O relator lembrou que a instituição de feriado bancário mediante deliberação legislativa estadual já foi objeto de 

apreciação pelo Plenário do STF no julgamento da ADI 5566, quando foi declarada a inconstitucionalidade de 

norma idêntica da Paraíba. Na ocasião, a Corte entendeu que a instituição de feriado somente a bancários e 

economiários, sem critério razoável, ofende o princípio constitucional da isonomia e que a lei questionada, ao 

conceder benefício de descanso remunerado à categoria, incorre em desvio de finalidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Julgadas inconstitucionais leis de SP e SC sobre cadastro de usuários de celular pré-pago 

 

Por maioria, o Plenário julgou inconstitucionais as Leis estaduais 11.707/2001, de Santa Catarina, e 

16.269/2016, de São Paulo, que obrigam lojas e operadoras de telefonia móvel a fazerem o cadastro com 

dados pessoais do consumidor para a venda de aparelhos e chip de celular na modalidade pré-paga. A decisão 

se deu na sessão virtual encerrada em 2/10, no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 

2488 e 5608. 

 

Interdependência 

 

A maioria acompanhou o voto do relator, ministro Celso de Mello, no sentido de que a Constituição Federal 

(artigo 22, inciso IV) prevê competência privativa da União Federal para legislar sobre telecomunicações. O 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=453136&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=453135&ori=1


ministro lembrou que os telefones celulares são usados para diversas atividades que envolvem a mesma 

i                          i  çõ  . “         ç      i          ê  i          i             â  i           

constitucionalmente atribuído, com absoluta privatividade, à União Federal, a quem incumbe a competência de 

legislar sobre telecomunicações e radiodifusão e a atribuição de explorar os serviços de telecomunicações e de 

   i  i          i i        i    iz                   õ     P  í i   N  i                 i  çõ  ”         .  

 

Legislação 

 

O decano destacou que, para evitar o risco de uso indevido das linhas telefônicas e proporcionar mais 

segurança aos consumidores, a União editou a Lei 10.703/2003, que dispõe sobre o cadastramento de usuários 

de telefones celulares pré-pagos. A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) disciplinou a matéria, ao 

instituir o Cadastro Pré-Pago, que regula as obrigações e os deveres dos usuários e das operadoras de 

serviços de telefonia móvel no momento da adesão do consumidor a novos planos pré-pagos. 

 

Segundo o ministro Celso de Mello, a jurisprudência do STF é no sentido da inconstitucionalidade de leis 

estaduais que, a pretexto de exercerem a sua competência suplementar em matéria de consumo, estabelecem 

obrigações às empresas prestadoras de serviços de telecomunicações, intervindo indevidamente nas relações 

contratuais entre o poder concedente e as empresas delegatárias. 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio e Alexandre de Moraes, que entendiam que as leis observaram a 

competência legislativa concorrente dos estados, prevista na Constituição Federal. Para o ministro Marco 

Aurélio, as unidades de federação legislaram sobre proteção do consumidor (artigo 24, inciso V). Já o ministro 

Alexandre de Moraes considerou que as normas disciplinam matéria relativa à segurança pública (artigo 24, 

inciso XI). 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro confirma decisões que obrigam capital mineira a prestar serviço de saúde a 

particular 

 

O presidente, ministro Luiz Fux, indeferiu pedidos de suspensão contra decisões do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais (TJ-MG) que condenaram o município de Belo Horizonte a fornecer medicamentos a 

particulares. Caso semelhante envolvendo um pedido de reconsideração do município de Santa Cruz do Sul, no 

Rio Grande do Sul, também foi decidido na mesma linha. 

 

"O âmbito de cognição possível nos incidentes de contracautela é necessariamente restrito, devendo se ater à 

existência ou não de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas", afirmou o ministro ao 

citar a jurisprudência da Corte em decisão do ministro Ricardo Lewandowski. 
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Ambas prefeituras alegavam que o pagamento dos tratamentos acarretaria em desorganização administrativa e 

financeira na administração pública local. No entanto, Luiz Fux apontou que o custo dos medicamentos é 

modesto frente aos orçamentos de municípios de grande e médio porte, como a capital mineira e a cidade 

gaúcha, respectivamente. 

 

O ministro lembrou ainda que para análise do incidente de contracautela, não cabe manifestação quanto ao 

mérito discutido no processo originário devendo se limitar à verificação da existência de risco de grave lesão ao 

interesse público, além de um juízo mínimo de plausibilidade do argumento jurídico invocado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Para Quinta Turma, ocultação do corpo de Rubens Paiva é crime instantâneo de efeitos 

permanentes 

 

A Quinta Turma acolheu embargos de declaração do Ministério Público Federal (MPF) para reconhecer que a 

ocultação do cadáver do deputado federal Rubens Beyrodt Paiva, morto em 1971, é crime instantâneo de 

efeitos permanentes. 

 

No entanto, os ministros não atenderam o pedido do MPF para manter o processo contra os militares 

denunciados pelo homicídio, pois, mesmo que se encontrasse o corpo do deputado, o crime estaria prescrito. 

Em setembro de 2019, com fundamento na Lei de Anistia, o colegiado trancou a ação penal contra os 

denunciados pela prática de homicídio, ocultação de cadáver, fraude processual e quadrilha armada.   

 

Nos embargos de declaração opostos após o julgamento, o MPF alegou a ocorrência de omissão em relação à 

tese de que a ocultação de cadáver seria crime permanente e, embora a consumação do crime tenha 

começado em momento coberto pela Lei de Anistia (antes de 1979), sua prática subsistiria até que o cadáver 

fosse encontrado, "de modo que o tempo para a contagem da prescrição é calculado apenas a partir do fim da 

conduta criminosa". 

 

Finalidade da lei 

 

O relator, ministro Joel Ilan Paciornik, explicou que o artigo 211 do Código Penal apresenta três núcleos do 

mesmo tipo penal: destruição, subtração e ocultação de cadáver. Segundo ele, quanto às figuras da destruição 

e da subtração, não há divergência sobre serem crimes instantâneos, mas há controvérsia em relação à 

ocultação. 

 

Para o ministro, o entendimento do MPF de que seria crime permanente contraria a finalidade da lei, pois, como 

entende a doutrina especializada, na ocultação – diferentemente da destruição ou subtração do cadáver –, a 

intenção é esconder o corpo temporariamente. 
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"Afirmar que a ação ocultar cadáver é permanente somente seria possível quando se depreendesse que o 

agente responsável espera, em um momento ou outro, que o objeto jurídico venha a ser encontrado", afirmou o 

relator, ao lembrar que os exemplos adotados pela doutrina para a ocultação são de abandono do corpo em 

terreno baldio, em córrego, rio ou fossa, entre outros. 

 

No caso em análise, Joel Paciornik verificou que a denúncia afirma que a conduta de ocultar cadáver teria sido 

praticada logo após o suposto homicídio, entre 21 e 22 de janeiro de 1971. "Dentro da lógica do crime 

permanente, estaria sendo praticada até o presente momento, haja vista o corpo não ter sido encontrado", 

ressaltou. 

 

Efeitos permanentes 

 

Diante do exposto nos autos, o ministro destacou que não se pode deduzir que a ocultação do corpo do 

deputado, praticada há 49 anos, seja dotada de algum viés temporário. Contudo, esclareceu que, se fosse 

admitida a denúncia contra os militares em relação apenas ao crime de ocultação de cadáver, a descoberta de 

que o corpo foi totalmente destruído remeteria novamente à prescrição do crime. 

 

"Assim, no caso em análise, não há diferença entre momento consumativo da ação de ocultar e da ação de 

destruir, haja vista a nítida intenção de que o suposto cadáver jamais seja encontrado. Por oportuno, de rigor 

afirmar que a conduta imputada na denúncia não é permanente, mas instantânea de efeitos permanentes", 

concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Progressão especial para mães deve considerar definição da Lei de Combate ao Crime 

Organizado 

 

Para a Sexta Turma, o requisito "não ter integrado organização criminosa" previsto no inciso V do parágrafo 3º 

do artigo 112 da Lei de Execução Penal (LEP), para progressão de regime da mulher gestante, mãe ou 

responsável por criança ou pessoa com deficiência, deve ser interpretado de acordo com a definição de 

organização criminosa da Lei 12.850/2013, a chamada Lei de Combate ao Crime Organizado. 

 

O colegiado aplicou o entendimento ao julgar habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça 

de São Paulo (TJSP) que indeferiu a progressão ao regime semiaberto de uma apenada com filho de seis anos, 

sob o argumento de que não teria sido preenchido o requisito da LEP, já que a paciente cumpre pena pela 

prática do crime de associação para o tráfico de drogas. 

 

No habeas corpus apresentado ao STJ, a defesa alegou que ela faz jus à progressão de regime especial 

prevista na LEP. Requereu ainda a retificação do cálculo da pena, visando a adoção da fração de 1/8 

estabelecida na nova redação do artigo 112. 
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Organização criminosa 

 

A relatora do caso, ministra Laurita Vaz, lembrou que a Lei 13.769/ 2018 incluiu o parágrafo 3º no artigo 112 da 

LEP para instituir a progressão de regime especial. Segundo ela, a norma exigiu a presença de cinco requisitos 

cumulativos para a concessão do benefício – entre eles, a circunstância de "não ter integrado organização 

criminosa". 

 

Para a ministra, o argumento adotado pelo TJSP de que o termo "organização criminosa" não se refere ao 

crime previsto na Lei 12.850/2013, pois seria uma expressão genérica capaz de abranger todas as espécies de 

sociedades criminosas, não se coaduna com a correta interpretação da norma. 

 

"Com efeito, a referida regra tem conteúdo material (norma híbrida), porquanto trata de progressão de regime 

prisional, relacionado com o jus libertatis, o que impõe ao intérprete a submissão a todo o conjunto de princípios 

inerentes às normas penais", afirmou. 

 

Complemento normativo 

 

Segundo Laurita Vaz, o inciso V do parágrafo 3º do artigo 112 da LEP é exemplo de norma penal em branco 

com complemento normativo, pois o próprio legislador, respeitando o princípio da taxatividade (decorrente do 

princípio da estrita legalidade), encarregou-se de apresentar a definição de organização criminosa ao editar a 

Lei 12.850/2013. 

 

"Não é legítimo que o julgador, em explícita violação ao princípio da taxatividade da lei penal, interprete 

extensivamente o significado de organização criminosa a fim de abranger todas as formas de societas sceleris. 

Tal proibição fica ainda mais evidente quando se trata de definir requisito que restringe direito executório 

implementado por lei cuja finalidade é aumentar o âmbito de proteção às crianças ou pessoas com deficiência, 

reconhecidamente em situação de vulnerabilidade em razão de suas genitoras ou responsáveis encontrarem-se 

reclusas em estabelecimentos prisionais", acrescentou. 

 

A relatora destacou ser vedada a interpretação extensiva de normas penais para prejudicar o réu, fr isando que 

o propósito da legislação e a existência de complemento normativo impõem "exegese restritiva e não 

extensiva". 

"O legislador, quando teve o intuito de referir-se a hipóteses de sociedades criminosas, o fez expressamente, 

conforme previsão contida no artigo 52, parágrafo 1º, inciso I, parágrafo 3º, parágrafo 4º, inciso II, e parágrafo 

5º, da Lei 7.210/1984, que distinguem organização criminosa de associação criminosa e milícia privada", 

esclareceu a ministra. 

 

Ao conceder o habeas corpus por unanimidade, a turma determinou que o juízo das execuções penais retifique 

o cálculo da pena e se abstenha de considerar a condenação pelo crime de associação para o tráfico de drogas 

na análise do requisito contido no inciso V do parágrafo 3º do artigo 112 da LEP. 

 

Leia a notícia no site 
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Em liminar, ministro autoriza prefeito de Duque de Caxias (RJ) a concorrer nas próximas 

eleições 

 

O ministro Napoleão Nunes Maia Filho deferiu um pedido de tutela provisória para autorizar o prefeito de Duque 

de Caxias (RJ), Washington de Oliveira Reis (MDB), a disputar as eleições municipais deste ano. 

 

Em 2018, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) manteve a condenação do político pela prática de 

improbidade administrativa, configurada em dano aos cofres públicos e enriquecimento ilícito. Segundo o 

acórdão do TJRJ, Washington de Oliveira firmou contrato milionário para a construção de uma praça em Duque 

de Caxias às vésperas do fim do mandato que exercia como prefeito da cidade, em 2008. Posteriormente, 

verificou-se que apenas 6,75% das obras foram efetivamente realizadas. 

 

Entre as sanções aplicadas a Washington de Oliveira estão a perda do cargo, a suspensão dos direitos políticos 

por cinco anos e a devolução de cerca de R$ 1 milhão aos cofres públicos, mais o pagamento de multa civil 

equivalente ao dobro do valor do ressarcimento. 

 

Responsabilidade subjetiva 

 

No pedido de tutela provisória, o atual prefeito de Duque de Caxias requereu que fosse dado efeito suspensivo 

ao recurso especial interposto contra a decisão do TJRJ, alegando que a condenação o impede de concorrer 

nas eleições municipais de 2020, devido às imposições da Lei da Ficha Limpa (Lei Complementar 135/2010). 

 

O ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator, considerou plausível a tese defensiva de que o prefeito não 

poderia responder por irregularidades praticadas por terceiros. Ele mencionou que, de acordo com a defesa, a 

participação de Washington de Oliveira limitou-se à assinatura do contrato para a construção da praça. 

 

"Realmente, a responsabilidade dos gestores públicos por atos praticados pelos agentes que atuam nas 

repartições subordinadas, especialmente quando há secretarias, comissões permanentes de licitação e outros 

setores administrativos, é tema que causa preocupação aos julgadores, uma vez que a improbidade 

administrativa demanda identificação de responsabilidade pessoal, ou seja, estritamente subjetiva, decorrente 

só e somente só de conduta própria personalíssima do agente", afirmou o relator. 

 

Na mesma linha, destacou que o fato de exercer o cargo de prefeito não torna o gestor "responsável por todo e 

qualquer ato infracional que eventualmente ocorra no âmbito interno da administração". Ele lembrou que a 

Primeira Turma do STJ já se manifestou contra a hipótese de responsabilização objetiva de prefeito em caso de 

improbidade administrativa. 

 

Para evitar dano irreparável aos direitos do prefeito, tendo em vista a relevância da argumentação apresentada 

no recurso especial e, por outro lado, "a fatalidade dos prazos do processo eleitoral", o ministro atribuiu efeito 

suspensivo ao recurso, o que afasta a inelegibilidade – pelo menos até o julgamento final do caso pelo STJ. 
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Banco sacado deve averiguar regularidade do endosso em cheque, sob pena de responder 

por defeito no serviço 

 

Como previsto pelo artigo 39 da Lei 7.357/1985, cabe ao banco sacado – responsável pelo pagamento do 

cheque emitido – verificar a regularidade da série de endossos, obrigação que não se limita ao simples exame 

superficial das assinaturas e dos nomes dos beneficiários dos títulos, mas também da regularidade da cadeia 

de endossos e da legitimidade dos poderes de representação, especialmente nos casos de cheques emitidos 

por pessoas jurídicas. 

 

O entendimento foi reafirmado pela Terceira Turma ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

segundo o qual a obrigação da instituição financeira sacada seria restrita à verificação da regularidade formal 

da cadeia de endossos. 

 

O recurso teve origem em ação de indenização por danos morais e materiais proposto por um instituto de 

odontologia contra o banco sacado. O instituto narrou que, após uma auditoria interna, descobriu que alguns 

funcionários depositaram, em suas contas pessoais, e sacaram, em nome próprio, diversos cheques 

nominalmente emitidos a vários fornecedores, mediante a utilização de endosso fraudulento. 

 

Em primeira instância, o pedido de indenização foi julgado procedente, com a condenação do banco ao 

pagamento de danos materiais e morais, mas a sentença foi reformada pelo TJSP, que concluiu não haver 

falha na prestação de serviços pela instituição bancária. 

 

Legitimidade 

 

O instituto recorreu ao STJ. O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, apontou inicialmente que a 

controvérsia dos autos não diz respeito à falsidade da assinatura da endossante, cuja averiguação, de fato, não 

é de responsabilidade da instituição bancária, como previsto pelo artigo 39 da Lei do Cheque. 

 

Entretanto, com base em precedentes do STJ, o relator destacou que a conferência da regularidade do 

endosso – esta, sim, uma atribuição legal conferida aos bancos – não se limita apenas ao mero exame formal 

das assinaturas e dos nomes dos beneficiários dos títulos, de forma a constituir uma cadeia ininterrupta de 

endossos, o que conferiria legitimidade ao último signatário em favor do portador do cheque. 

 

"A legitimidade também é determinada pelos poderes que o endossante detém, especialmente quando 

representa uma pessoa jurídica, o que não ocorreu no presente caso", afirmou o ministro. 

 

Responsabilização civil 
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Segundo o relator, ao deixar de cumprir todos os procedimentos de verificação e permitir o depósito e o saque 

dos cheques endossados mediante fraude, o banco incorreu em falha na prestação do serviço, o que enseja a 

responsabilização civil objetiva, nos termos do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor. 

 

Dessa forma, Sanseverino restabeleceu a sentença em relação à condenação do banco ao pagamento dos 

danos materiais. No tocante aos danos morais, entretanto, o relator entendeu que a fundamentação do recurso 

do instituto foi deficiente, pois deixou de informar de que modo ele teria sido atingido na esfera extrapatrimonial. 
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Prazo para requerer nova expedição de precatório ou RPV começa na data do 

cancelamento das requisições 

 

A Segunda Turma reafirmou jurisprudência no sentido de que o direito de o credor pedir a expedição de novo 

precatório ou nova Requisição de Pequeno Valor (RPV) começa na data em que houve o cancelamento das 

requisições cujos valores, embora depositados, não tenham sido levantados durante prazo superior a dois 

anos. 

 

Com esse entendimento, o colegiado reformou parcialmente acórdão do Tribunal Regional da 5ª Região (TRF5) 

segundo o qual não haveria prazo prescricional aplicável a essas novas requisições. Entretanto, apesar de 

reconhecer a incidência da prescrição nessas hipóteses, a turma negou pedido da União para que a contagem 

do marco temporal de cinco anos tivesse início na data de depósito dos valores posteriormente não retirados.    

 

O relator, ministro Mauro Campbell Marques, explicou que os artigos 2º e 3º da Lei 13.463/2017 possibilitam o 

cancelamento dos precatórios e requisições de pequenos valores depositados há mais de dois anos e não 

levantados pelos credores, assim como sua devolução ao Tesouro Nacional. No entanto – apontou –, os 

dispositivos também asseguram aos credores o direito de pedir a expedição de novo requisitório, conservando 

a ordem cronológica anterior e a remuneração correspondente a todo o período. 

 

Actionata 

 

Com base em precedente do STJ (REsp 1.859.389, relatado pelo ministro Herman Benjamin), o ministro 

destacou que a Lei 13.463/2017 não estabeleceu prazo para o pedido de novo ofício requisitório, nem termo 

inicial de prescrição para o credor reaver os valores dos precatórios cancelados. 

 

No julgado anterior, a Segunda Turma concluiu que essa pretensão não é imprescritível, devendo-se aplicar a 

teoria da actio nata, segundo a qual o termo para a contagem da prescrição da pretensão tem início com a 

violação do direito subjetivo e quando o titular do seu direito passa a conhecer o fato e a extensão de suas 

consequências. 
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Apesar de definir como marco inicial da contagem de prescrição a data do cancelamento das requisições não 

levantadas – afastando, portanto, o entendimento de imprescritibilidade fixado pelo TRF5 –, o relator entendeu 

que, no caso dos autos, não houve prescrição do direito de nova requisição.  
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Terceira Turma admite juntada de documentos complementares para delimitar imóvel em 

ação de usucapião 

 

A Terceira Turma entendeu que a simples juntada de documentos complementares não resultou em violação à 

proibição prevista pelo Código de Processo Civil de 1973 de mudança dos limites territoriais da área de imóvel 

objeto de ação de usucapião após a citação. Com isso, ficou mantido acórdão do Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais (TJMG) que possibilitou a emenda de petição inicial para esclarecer a delimitação do terreno discutido 

nos autos, sem que essa complementação modificasse o pedido principal dos autos. 

 

Além de levar em consideração os princípios da economia e da celeridade processual, o colegiado também 

concluiu que a complementação de informações não prejudicou o exercício do contraditório e da ampla defesa 

no processo. 

 

As conclusões do TJMG foram contestadas pela parte requerida na ação por meio de recurso ao STJ, sob o 

argumento de que não seria possível a alteração dos limites objetivos do processo após apresentada a 

contestação. Segundo a parte recorrente, não se tratava apenas de dados faltantes, mas de alteração 

significativa da área pleiteada no processo. 

 

O ministro Villas Bôas Cueva explicou que, de acordo com o artigo 942 do CPC/1973, incumbe ao autor da 

ação de usucapião requerer a citação daquele em cujo nome estiver registrado o imóvel discutido. Além disso, 

o artigo 264 do CPC/1973 prevê que, após a citação, o autor não pode modificar o pedido ou a causa de pedir 

sem o consentimento do réu. 

 

Entretanto, o relator apontou precedente do STJ no sentido de que é admissível a determinação de emenda à 

inicial, mesmo após a citação do réu e a apresentação de defesa, quando não houver alteração no pedido ou 

na causa de pedir. 

 

Respeito ao contraditório 

 

O ministro ressaltou que o TJMG decidiu manter a decisão de primeiro grau sob o fundamento de que a 

apresentação dos dados faltantes na planta e no memorial descritivo – com a finalidade de demonstrar 

corretamente os limites e as confrontações do imóvel – não foi capaz de alterar o pedido da inicial, consistente 

na aquisição do terreno rural. 

 

"Nesse cenário, não há como concluir que a mera juntada dos referidos documentos implicou alteração objetiva 

da demanda, ou seja, do pedido formulado na petição inicial da ação de usucapião", disse o relator. 
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Ao manter as conclusões do tribunal mineiro, Villas Bôas Cueva também ressaltou que, após a apresentação 

dos documentos complementares, o juiz de primeira instância determinou a intimação do réu e dos demais 

interessados, em observância ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, afastando a 

alegação de eventual prejuízo aos litigantes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma permite alteração no registro de mulher que não se identifica com o prenome 

Ana 

 

Por não verificar risco de descontinuidade da identificação civil, além de constatar a comprovação de justo 

motivo e a ausência de má-fé, a Quarta Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios (TJDFT) para permitir que uma mulher retire parte do seu prenome, passando de Ana Luíza para 

Luíza, e altere a certidão de nascimento. 

 

A supressão do nome foi pedida pela mulher em razão de ser conhecida em seu meio social e familiar apenas 

por Luíza. Ela argumentou que não tem identificação com o prenome Ana, o qual lhe causa aversão e antipatia, 

pois foi registrado pelo pai, com quem não tem vínculo. 

 

O pedido foi julgado procedente em primeiro grau, diante das provas de que a autora da ação é socialmente 

identificada apenas por Luíza. O juiz também anotou que a autora, na audiência, demonstrou abalo emocional 

em relação ao prenome. 

 

Ao dar provimento ao recurso do Ministério Público, o TJDFT afirmou que o caso não se amoldaria a nenhuma 

das hipóteses excepcionais da Lei 6.015/1973 que permitem a alteração do prenome. A autora recorreu ao 

STJ. 

 

Direito da personalidade 

 

O relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira, lembrou que, além da previsão no artigo 16 do Código 

Civil, o direito ao nome está constitucionalmente garantido pelo princípio basilar da dignidade humana, fazendo 

parte do rol dos direitos da personalidade. 

 

Segundo ele, em princípio, o nome – composto pelo prenome e pelos patronímicos – é imutável, em razão da 

necessidade de segurança jurídica nas relações civis. No entanto, o ministro comentou que essa regra não é 

absoluta, havendo exceções previstas na Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/1973), a qual também permite ao 

juiz determinar a alteração do nome, de forma excepcional e motivada (artigo 57). 

 

O relator observou ainda que o artigo 1.109 do Código de Processo Civil de 1973 (artigo 723 no CPC de 

2015), ao tratar dos procedimentos especiais de jurisdição voluntária, estabelece que o juiz "não é obrigado a 
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observar critério de legalidade estrita, podendo adotar em cada caso a solução que reputar mais conveniente 

ou oportuna". 

 

"Assim, as exceções ao princípio da imutabilidade, expressamente previstas na Lei de Registros Públicos, são 

meramente exemplificativas, sendo possível, pela interpretação conjunta do disposto nos artigos 57 da Lei 

6.015/1973 e 1.109 do CPC/1973, que o magistrado, fundamentadamente e por equidade, determine a 

modificação de prenome ou patronímico da parte requerente", afirmou. 

 

Avaliação subjetiva 

 

Segundo o ministro, o fundamento adotado pelo TJDFT para negar o pedido da autora foi a constatação de que 

o prenome Ana seria "incapaz de expor qualquer pessoa ao ridículo ou gerar constrangimento ou situações 

vexatórias, sendo, inclusive, bastante comum e utilizado em nossa sociedade". 

 

No entanto, Antonio Carlos Ferreira lembrou que a motivação da recorrente para excluir o primeiro prenome 

não está ligada à plástica ou à sonoridade da palavra, nem tem relação com situação vexatória, mas decorre da 

falta de identificação e do sofrimento que resulta da escolha feita pelo pai. "Infere-se daí que o constrangimento 

pode ter causas diversas da meramente estética, e sua avaliação, indubitavelmente subjetiva, deve ser 

realizada sob a perspectiva do próprio titular do nome", afirmou. 

 

Para o relator, há justo motivo para a alteração nessas circunstâncias – em especial quando a pessoa é 

conhecida por nome diverso do constante em seu registro. No caso, ainda há o fato de que a exclusão se limita 

a parte do prenome, mantendo-se, na essência, o registro civil da recorrente, não havendo risco de 

descontinuidade de sua identificação. 

 

"O Poder Judiciário, em sintonia com a evolução da sociedade e as mudanças de paradigmas, tem 

demonstrado a preocupação crescente com o bem-estar do cidadão em relação à sua identidade social. 

Assume relevância, nas decisões que dizem respeito aos direitos da personalidade, a autonomia da vontade, 

de como a pessoa gostaria de ser identificada no meio em que vive, seja em razão do sexo, do gênero, da 

aparência ou de seus dados pessoais – entre eles, o nome", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Notificação prévia é obrigatória para validade da ação de despejo imotivada 

 

Apesar de não haver previsão legal expressa, a notificação prévia ao locatário sobre o encerramento do 

contrato de locação por denúncia vazia (ou imotivada) é elemento obrigatório para a validade da posterior ação 

de despejo.  

 

A única exceção à necessidade de notificação premonitória é o ajuizamento da ação de despejo nos 30 dias 

subsequentes ao término do prazo do contrato de locação. 
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O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao manter acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(TJMG) que, em razão da não comprovação de notificação prévia ao locatário, declarou extinta uma ação de 

despejo. 

 

Na ação, a proprietária afirmou que não tinha mais interesse no aluguel e, diante da resistência do locatário em 

desocupar o imóvel, pedia que ele fosse condenado a sair. 

 

O juiz decretou a rescisão do contrato e deu 30 dias para a desocupação voluntária do imóvel, mas o TJMG 

extinguiu a ação por falta de notificação do locatário. 

 

Interpretação legal 

 

Em recurso, a locadora alegou que não há previsão legal expressa de que a notificação prévia seja 

indispensável para o ajuizamento da ação de despejo. Segundo a recorrente, a notificação premonitória é 

suprida pela citação do réu na ação judicial, momento a partir do qual ele pode desocupar o imóvel ou, dentro 

do prazo legal, apresentar defesa. 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, explicou que a controvérsia diz respeito à interpretação do parágrafo 2º 

do artigo 46 da Lei 8.245/1991. De acordo com o dispositivo, ocorrendo a prorrogação da relação locatícia, o 

locador poderá denunciar o contrato a qualquer tempo, concedido o prazo de 30 dias para desocupação. 

 

Segundo a ministra, a jurisprudência do STJ sobre essa questão já apontava, ainda que de forma indireta, para 

o caráter indispensável da notificação premonitória ao locatário, inclusive com o uso de expressões como 

"necessária" e "obrigatória" em tais hipóteses. 

 

Motivos sociais 

 

A relatora também mencionou entendimentos da doutrina no sentido da necessidade da notificação prévia na 

denúncia vazia do contrato com prazo indeterminado. 

 

"Como corretamente apontado pela doutrina, a necessidade de notificação premonitória, previamente ao 

ajuizamento da ação de despejo, encontra fundamentos em uma série de motivos práticos e sociais, e tem a 

finalidade precípua de reduzir os impactos negativos que necessariamente surgem com a efetivação do 

despejo", afirmou a ministra, lembrando que a própria doutrina excepciona a necessidade de notificação caso a 

ação de despejo seja ajuizada nos 30 dias subsequentes ao fim do prazo do contrato. 

 

Ainda de acordo com Nancy Andrighi, a moderna doutrina do direito civil tem considerado a existência de um 

princípio – ou subprincípio – do aviso prévio a uma sanção, baseado na boa-fé objetiva, no contraditório e na 

ideia de vedação da surpresa. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl8245.htm%23art46&data=02%7C01%7C%7Cbbce241f6c624a8a96f408d86c47a046%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637378402199817624&sdata=cUIix5HaPea3A8TCylu8%2BZYxValidk3JWUtxejgklaE%3D&reserved=0


"Sob essa perspectiva, também é obrigatória a ocorrência da notificação premonitória considerando os 

aspectos negativos que a ação de despejo pode implicar sobre aquele que deve ser retirado do imóvel", 

finalizou a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Judiciário acelera execução de processos com o Sisbajud 

 

Justiça quer aprimorar acessibilidade e gestão sustentável 

 

Mineração de processos aprimora uso de inteligência artificial no Judiciário 

 

CNJ apresenta ações do Judiciário brasileiro na área do meio ambiente 

 

Fonte: CNJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO     -------------------------------------------------  

 

s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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